
Conselho decide votar a 
Foram discutidas várias fórmulas. PMDB e PFL div 
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Constituinte no dia 23 
ergem sobre apresentação de um substitutivo 

Embora tenha marcado 
para o próximo dia 23 a vo­
tação da emenda presiden­
cial de convocação da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, o Conselho Político 
do Governo não conseguiu 
ontem definir a melhor fór­
mula para votar a propos­
ta. O PMDB, através do 
seu líder na Câmara, depu­
tado Pimenta da Veiga, já 
admite incluí-la em um 
substitutivo, junto com ou­
tras sugestões de parla­
mentares, mas os líderes 
do PFL, senador Carlos 
Chiarelli e deputado José 
Lourenço, querem votá-la 
isoladamente, da forma co­
mo foi apresentada pelo 
presidente. 

Para que a votação ocor­
ra no dia 23, o relator da 
Comissão Mista do Con­
gresso, deputado Flávio 
Bierrembach, terá de apre­
sentar o seu relatório final 
sobre a emenda Sarney no 
dia 15. Pimenta informou a 
Sarney que o relator já está 
decidido a apresentar um 
substitutivo, restando ape­
nas definir as sugestões 
que serão acatadas. 

Pelo menos trêSj ideias fo­
ram defendidas durante a 
reunião pelo deputado Pi­
menta da Veiga: a de se 
convocar uma comissão es­
pecial — com 15%/ dos 
membros da Câmara e do 
Senado — para elaborar e 
aprovar as leis ordinárias 
durante a Constituinte; a 
realização de um referendo 
popular para ratificar a no­
va Constituição e a eleição 
de um único presidente pa­
ra a Constituinte, para a 
Câmara e para b Senado. 

Por unanimidade, o Con­
selho resolveu repelir esta 
última proposta, que natu­
ralmente contemplaria o 
deputado Ulysses Guima­
rães. Os líderes do PFL na 
Câmara, José Lourenço, e 
do PFL e PMDB no Sena­
do, Carlos Alberto Chiarelli 
e Hélio Gueiros, respecti­
vamente, argumentaram 
que o Brasil continua expe-
rimetando um sistema bi­
cameral, que rtSò se coadu­
naria com ã ideia. 

A Câmara e o Senado 

funcionarão paralelamen­
te, como o Congresso' Na­
cional, à Assembleia Na­
cional Constituinte. Não te­
ria, portanto, nenhum sen­
tido, acenar com os presi­
dentes da duas Casas e 
criar uma presidência para 
as duas e mais a Consti­
tuinte. 

Nem mesmo a proposta 
de formação de uma comis­
são para cuidar da legisla­
ção ordinária, feita pelo 
presidente da Câmara e do 
PMDB deputado Ulysses 
Guimarães, sensibilizou os 
líderes do PFL. "Isso não 
será realizável porque es­
taremos privilegiando al­
gumas pessoas, que seriam 
parlamentares e consti­
tuintes ao mesmo tempo. 
Quem for excluído da co­
missão, certamente irá re­
clamar", atacou Lourenço, 
propondo uma alternativa: 
"Melhor seria que o Con­
gresso funcionasse à tarde 
e a Constituinte pela ma­
nhã, ou vice e versa". 

PRELIMINAR 

A reunião do Conselho foi 
apenas uma preliminar do 
que ocorreu à noite, na re­
sidência do deputado Ulys­
ses Guimarães, anfitrião 
de um encontro dos líderes 
partidários com o relator 
Flávio Bierrenbach. No 
Palácio, o presidente Sar­
ney agiu, diante das diver­
gências, como "um magis­
trado", segundo Pimenta 
da Veiga, mas demonstrou 
clara preferência pelas po­
sições do PFL, na opinião 
de José Lourenço. 

De resto, PMDB e PFL 
concordaram em um pon­
to. A subemenda Manuel 
Costa — que reduz para 12 
meses o prazo de desin-
compatibilização — terá de 
ser substituída por uma ou­
tra que estabeleça prazos 
diferenciados. Governado­
res, ministros e secretários 
de Estado com mandato 
sairão bem antes das elei­
ções (o prazo não foi fixa­
do), mas quem não tiver 
mandato permanecerá um 
pouco mais em seus car­
gos. 

Reforma espera por Funaro 
Para aproveitar a, con­

centração de parlamenta­
res no Congresso durante a 
semana de votação da 
emenda da Constituinte, o 
Conselho Político decidiu 
votar também a proposta 
de reforma tributária, pro­
duzida a partir de uma ne­
gociação entre as lideran­
ças políticas e representan­
tes da Frente Municipalis­
ta. O projeto será votado no 
dia 21 ou 22. 

O presidente Sarney afir : 
mou que vai esperar o re­
torno ao Brasil do ministro 
da Fazenda, Dilson Funa­
ro, com quem discutirá as 
implicações de uma fórmu­
la que atenda aos mu­
nicípios sem onerar dema­
siadamente os cofres do 
Tesouro. 

PACTO 

E voltou a insistir na im­
portância que seu governo 
atribui ao pacto social, co­
mo passo indispensável pa­
ra que o Brasil consiga ven­
cer a crise econômico-
social e, ao mesmo tempo, 
consolidar o projeto de re-
democratização, afastando 
os riscos de traumas e aba­
los políticos e institucio­
nais. 

Sarney falou que as últi­
mas conversações estabe­
lecidas na área sindical ti­
nham sido encorajadoras. 
Os líderes presentes — Car­
los Chiarelli e José Louren­
ço, do PFL, Hélio Gueiros e 
Pimenta da Veiga, do 
PMDB, apoiaram sem res­
trições a ideia de um pacto 
social que leva a Nação a 
se solidarizar com o proje­
to político e económico do 
governo, principalmente a 
posição do pais na negocia­
ção da dívida externa. 

CEF 

i Pimenta da Veiga pediu 
uma solução para o proble­

ma da admissão de 40 mil 
economiários pela Caixa 
Económica Federal, já for­
mulado pelo seu presiden­
te, ex-sehador Marcos 
Freyre. Sarney pediu tem­
po, avisando que precisava 
discutir o pleito com o seu-
ministro da Fazenda em fa­
ce das suas repercussões 
sobre o Tesouro. 

Funaro acha-se em Seul, 
Coreia do Sul, participando 
dereunião da Junta de Go­
vernadores do Fundo Mo­
netário Internacional. O 
presidente teme adotar 
qualquer medida que possa 
repercutir desfavoravel­
mente junto aos banqueiros 
internacionais na medida 
em que importe em aumen­
tar o déficit de nossas con­
tas públicas. Este tema e o 
da reforma tributária só te­
rão solução com a anuência 
do ministro da Fazenda. 

VEREADORES 

Por fim, Sarney autori­
zou seus líderes a estuda­
rem uma fórmula de fixa­
ção dos subsídios dos ve­
readores que concilie os in­
teresses deles com o bem 
público. Isso significa fixar 
um patamar que não per­
mita às Câmaras Munici­
pais estabelecer vencimen­
tos acima de certo percen­
tua l em r e l a ç ã o aos 
subsídios dos deputados es­
taduais, para evitar abusos 
que têm sido frequentes no 
interior do Brasil — e parti­
cularmente em algumas 
capitais. 

A fórmula terá que fixar 
um patamar-limlte para 
que os subsídios não ve­
nham a exceder nunca os 
dos deputados estaduais, 
como já vem ocorrendo em 
algumas capitais brasilei­
ras. Isso não significa que o 
Congresso venha a fixar os 
subsídios dos vereadores, 
mas apenas fixar limites 
para evitar abusos. 
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General quer 
manter papel 
dos militares 
O comandante da Escola 

Superior de Guerra, gene­
ral Euclydes de Oliveira 
Figueiredo Filho, em pro­
nunciamento feito ontem, 
na Ordem dos Advogados 
do Brasil, advertiu que a 
destituição, no texto consti­
tucional, das Forças Arma­
das como elemento garan-
tidor da segurança Interna 
"não retira a possibilidade 
de as Forças Armadas rea­
lizarem um golpe contra o 
Governo..." 

Afirmou, contudo, que 
"não tem cabimento o te­
mor de uma ação tutelado-
ra por parte dos militares 
sobre o poder civil, porque 
não há tal pretensão. E isso 
se deve ao espírito genuina­
mente democrático domi­
nante em nossas fileiras". 

Mas, insistiu o general, 
"é fundamental que a pró­
xima Constituição mante­
nha a destinação tradicio­
nal de nossas Forças Ar­
madas" (garantir a segu­
rança interna). E é funda­
mental, afirmou, "não pa­
ra o benefício das Forças 
Armadas, é fundamental 
para o Brasil". 

Afinal, voltou a advertir 
o comandante da ESG, 
mais à frente, "nada nos 
autoriza a supor que gru­
pos radicais internos não 
venham no futuro, quando 
frustrados pelo voto, a ini­
ciar o conflito armado,- re­
correndo a técnicas de ter­
ror e aos processo de guer­
rilhas". 

Não se pode esquecer 
também, continuou o gene­
ral, "o fato de ser comum 
hoje, quando surge a guer­
rilha em países fronteiri­
ços, o homizio dos guerri­
lheiros no país vizinho, não 
raro acabando por conta­
minar ideologicamente as 
populações em contato e 
exportando a guerrilha". 

O comandante da Escola 
Superior de Guerra, que 
defendeu a inclusão, de for­
ma explícita, dos Objetivos 
Nacionais Permanentes no 
texto constitucional, e, já 
na fase dos debates, reba­
teu a afirmação do jorna­
lista Carlos Chagas, de que 
o poder foi usurpado pelos 
militares em 1964, com o 
argumento de que, "em 
1964, o que houve foi uma 
reação do povo brasileiro, 
foi o povo brasileiro que le­
vou as Forças Armadas a 
fazerem isso". E, ao ouvir 
que as medidas de emer­
gência, embora mais sua­
ves que o Estado de Sitio, 
não sâo democráticas, por­
que "estão na Constituição 
sem que o povo as tenha co­
locado lá", o general con­
cluiu: "Isso não interessa". 
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